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OAB vai ao CNJ por retomada facultativa das audiéncias deinstrucéo

A OAB encaminhou nesta quinta-feira (21/5) oficio ao presidente do Conselho Nacional de Justica,
ministro Dias Toffoli, em que solicita a retomada facultativa das audiéncias de instrucéo e aquelas que
demandem oitiva de partes e testemunhas, quando haja concordancia de todos e dos interessados na
seguranca da producao da prova.

Agéncia CNJ

‘ COMASELUNDY
A
" DE WIS R

-

Fachada da sede do CNJ em Brasilia
Divulgacéo

O documento sugere ainda que sgjam suspensas as audiéncias de instrugdo que néo preencham tal
requisito, ante aimpossibilidade de realizacéo do ato pela viavirtual com as garantias que alei
estabel ece.

A sugestéo foi fruto de debate durante reunido do Colégio de Presidentes de Seccionais, realizado de
forma online na manha da ultima segunda-feira (18).

Além da retomada facultativa das audiéncias de instrucéo, o oficio pede ainda a retomada obrigatoria
apenas das audiéncias de conciliacdo, sempre nelas sendo facultada a presenca das partes; e que em
nenhuma hipotese, sejaimputada responsabilidade as partes, aos advogados e procuradores pelas
eventuais falhas, inconsisténcias, deficiéncias de equipamentos ou Servicos.

A Ordem demanda ainda que a suspensdo dos prazos se dé, automaticamente, a partir do momento gue a
parte informar ao juizo competente aimpossibilidade de prética do ato, sendo o prazo considerado
suspenso na data do protocol o da peticéo com essa informagao; e que seja garantido o direito de oitiva
das partes e testemunhas sempre perante unidade judiciaria, diante de autoridade e servidor com fé
publica, tdo logo possivel o retorno ao regime de trabalho ordinario.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/05/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O presidente da OAB-SC, Rafael Horn, que prop0s a pauta durante a reuni&o, defendeu que a Ordem
apoie e participe ativamente da modernizagdo dos atos processuais realizados no Poder Judiciario.
"Porém, diante da pandemia, ndo se pode obrigar partes, testemunhas e procuradores areadlizar atos de
instrucdo processual sem que existam condic¢Bes minimas de seguranca juridica e sanitéria. Eis porgue é
imprescindivel gue o CNJ atenda o pleito da OAB para edi¢cdo de normativa no sentido de o Poder
Judiciario apenas realizar audiéncias de instrucdo quando houver concordancia das partes e de seus
procuradores’, afirmou.

"Somos a favor da modernizac&o do formato dos atos processuais no ambito do Poder Judiciério, em
especial apos o término da pandemia, devendo, entretanto, ser implementado um protocolo naciona de
seguranca sanitéria e de tecnologia da informacéo para a realizacéo de atos virtuais, que estabeleca
regras e orientagdes objetivas a serem observadas para sua realizacéo e respeitem o devido processo
legal, a seguranca juridica e as prerrogativas da advocacia, acrescentou Horn.

O documento, assinado pelo presidente da OAB nacional, Felipe Santa Cruz, aponta que n&o se pode
entender compulsorio 0 comparecimento a atos virtuais em meio a pandemia.

"N&o se olvida da boa intencéo de estabel ecer 0 pleno andamento das atividades judiciarias com a
designacéo da audiéncia de instrucéo. Porém, é sabido que entre colocar em prética umaboaintencédo e
ferir o principio constitucional do acesso ajustica e do devido processo devemos nos curvar e respeitar
0s principios. As circunstancias sao novas para as partes, seus procuradores, para os magistrados e
servidores da justica— razdo suficiente paraflexibilizar a obrigatoriedade do ato, facultando-se as
partes a designacdo da solenidade de audiéncia instrutdria nos casos em que se afigurar necessaria e
possivel", diz o oficio.

Clique aqui paraler aintegra do oficio
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